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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
AGRAVADO : DELSO BRINGEL CALHEIROS
ADVOGADO : DANIEL FABRICIO COSTA JUNIOR - SE001698
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PODER DE AUTOTUTELA 
DA ADMINISTRAÇÃO. SEGURANÇA JURÍDICA. PRAZO QUINQUENAL. 
REVISÃO DE PROVENTOS/PENSÕES. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
REVER ATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO 
INICIAL. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI 
9.784/1999. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi 
demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 
manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de 
razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao art. 489 do 
CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como 
ocorreu na hipótese.
3. No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado originário consignou: a) a revisão 
dos proventos de aposentadoria não decorreu de manifestação do TCU, afastando a 
tese de que a Corte de Contas não precisaria observar prazos para examinar a 
legalidade da aposentadoria; b) a Gratificação de Estímulo à Docência (GED) foi 
incluída no cômputo dos quintos a partir de 2006, não em 1996, iniciando o prazo 
decadencial em 2006; c) os Acórdãos do TCU foram gerais e não examinaram a 
situação particular da parte autora, que só foi analisada em 2019; d) a decadência 
administrativa torna insubsistente o ato administrativo impugnado, reconhecendo a 
ilegalidade da redução da rubrica “DECISÃO JUDICIAL TRAN JUG AP”.
4. Com efeito, o entendimento do órgão julgador encontra-se em sintonia com a 
orientação do STJ, segundo a qual "o prazo de decadência para a Administração 
anular os atos administrativos de que decorram efeitos patrimoniais contínuos 
contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. Ultrapassado o prazo quinquenal 
para anulação do ato administrativo, a decadência somente poderá ser afastada se 
demonstrada a má-fé do administrado" (AgRg no REsp 1.572.249/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27.5.2016).
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
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já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
6. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PODER DE AUTOTUTELA 
DA ADMINISTRAÇÃO. SEGURANÇA JURÍDICA. PRAZO QUINQUENAL. 
REVISÃO DE PROVENTOS/PENSÕES. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
REVER ATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO 
INICIAL. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI 
9.784/1999. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi 
demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 
manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de 
razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao art. 489 do 
CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como 
ocorreu na hipótese.
3. No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado originário consignou: a) a revisão 
dos proventos de aposentadoria não decorreu de manifestação do TCU, afastando a 
tese de que a Corte de Contas não precisaria observar prazos para examinar a 
legalidade da aposentadoria; b) a Gratificação de Estímulo à Docência (GED) foi 
incluída no cômputo dos quintos a partir de 2006, não em 1996, iniciando o prazo 
decadencial em 2006; c) os Acórdãos do TCU foram gerais e não examinaram a 
situação particular da parte autora, que só foi analisada em 2019; d) a decadência 
administrativa torna insubsistente o ato administrativo impugnado, reconhecendo a 
ilegalidade da redução da rubrica “DECISÃO JUDICIAL TRAN JUG AP”.
4. Com efeito, o entendimento do órgão julgador encontra-se em sintonia com a 
orientação do STJ, segundo a qual "o prazo de decadência para a Administração 
anular os atos administrativos de que decorram efeitos patrimoniais contínuos 
contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. Ultrapassado o prazo quinquenal 
para anulação do ato administrativo, a decadência somente poderá ser afastada se 
demonstrada a má-fé do administrado" (AgRg no REsp 1.572.249/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27.5.2016).
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
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constitucional.
6. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta que a decisão do STJ deve ser reformada, pois a 

supressão das rubricas recebidas pelo autor decorreu de decisão judicial transitada em 

julgado, não sendo aplicável o prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/992.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 760-765.

É o relatório.
 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 16.07.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Inicialmente, afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque 

não foi demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do acórdão 

recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 

manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de razões 

contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao art. 489 do CPC/2015 

quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na 

hipótese.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CREDITAMENTO PIS E COFINS. 
DESPESAS NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DE CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

5. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
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demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

6. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não 
deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 
Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

(...)

20. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 2.127.331/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/2/2024.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 3,17%. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

(...)

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e 
do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 
forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes 
de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". (EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

(...)

XI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.375.332/RJ, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NOVA PROVA TÉCNICA. OFENSA À TESE REPETITIVA. 
AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
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negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.790.832/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 22/3/2022.)

 

No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado originário consignou:

 

Assim, passo à análise do mérito.

Compulsando os autos, tem-se que os fundamentos exarados na sentença 
se identificam perfeitamente com o entendimento deste relator, motivo pelo qual os 
adoto como razões de decidir deste voto, técnica essa da fundamentação 
referenciada (per relationem) que está em sintonia com a jurisprudência 
sedimentada do Supremo Tribunal Federal. Destaco trechos, verbis:

 

(...)

Nesse sentido, ficou claro, primeiramente, que a revisão dos 
proventos de aposentadoria da parte autora não decorreu de manifestação do 
TCU no controle da legalidade do ato de aposentadoria , o que afasta a tese - 
no mais, repelida pelo próprio STF no recente julgamento do Tema n° 445 
("Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os 
Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da 
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a 
contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas") - de que a Corte 
de Contas não necessitaria observar qualquer prazo para examinar a legalidade 
da aposentadoria. Com efeito, os Acórdãos n° 1740/2009 e n° 5593/2012 - que 
embasaram, como visto, o ato administrativo impugnado - foram proferidos 
no âmbito do exame das contas da UFS - e não no controle de legalidade da 
aposentadoria da parte autora. Com ainda mais razão, portanto, aplica-se, na 
hipótese, o prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/99.

Por outra banda, cumpre acrescentar que, embora a parte autora 
perceba verba relativa à incorporação dos quintos desde 1996, a Gratificação 
de Estímulo à Docência (GED) foi incluída no cômputo dos quintos em 
momento posterior. De fato, essa gratificação instituída pela Lei n° 
9.678/1998, passou a ser paga em favor dos aposentados com quintos 
incorporados a partir de 2006, conforme alegado pela parte autora e não 
refutado pela ré. Logo, o início do prazo decadencial, em relação à análise da 
legalidade da inclusão da GED no cômputo dos quintos, teria início não em 
1996, mas em 2006 . De qualquer sorte, como visto, a parte autora só foi 
notificada acerca da possibilidade de redução dos seus proventos em 2019 - 
quando já havia decorrido, assim, com folga, o prazo decadencial de cinco 
anos.

(...)

Nesse quadro, os Acórdãos n° 1740/2009 e n° 5593/2012 do TCU 
não podem ser considerados como frutos do exercício do direito anular da 
Administração Pública . Afinal, tais manifestações do TCU foram gerais, 
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decorrente do exame das contas da UFS, sequer tendo adentrado no exame da 
situação particular da parte autora. Esse exame efetivamente só veio a ser feito 
em 2019, pela UFS. Não resta dúvida, portanto, de que decorreu o prazo 
decadencial para o exercício da autotutela.

(...)

Desse modo: a decadência administrativa torna insubsistente o ato 
administrativo impugnado. Como se trata de fundamento suficiente para o 
acolhimento do pleito autoral, deixo de examinar as outras alegações que 
integram a causa de pedir. A procedência do pedido, portanto, é medida que se 
impõe, reconhecendo-se a ilegalidade da redução da rubrica "DECISÃO 
JUDICIAL TRAN JUG AP", devendo a parte impetrada manter hígido o seu 
pagamento, da forma como já vem ocorrendo, observando para tanto a 
atualização das funções comissionadas definitivamente incorporadas aos 
proventos do demandante.

 

Com efeito, o entendimento do órgão julgador encontra-se em sintonia com a 

orientação desta Corte Superior, segundo a qual "o prazo de decadência para a 

Administração anular os atos administrativos de que decorram efeitos patrimoniais 

contínuos contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. Ultrapassado o prazo 

quinquenal para anulação do ato administrativo, a decadência somente poderá ser 

afastada se demonstrada a má-fé do administrado" (AgRg no REsp 1.572.249/SC, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27.5.2016).

Vejam-se os precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. SEGURANÇA 
JURÍDICA. PRAZO QUINQUENAL. REVISÃO DE PROVENTOS/PENSÕES. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE REVER ATO ADMINISTRATIVO. 
PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO INICIAL. DATA DO PRIMEIRO 
PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, que reconhece a incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da 
Lei n. 9.784/1999 em relação ao direito de anular tanto atos nulos quanto anuláveis, 
quando decorram efeitos favoráveis aos destinatários. Precedentes: AgRg no AgRg 
no AREsp 676.880/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
19/12/2018; AgRg no AREsp 586.448/RJ, Rel. Min. Assussete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 30/3/2016.

2. Tratando-se de vantagem indevida recebida mês a mês, o prazo 
decadencial se renova a cada pagamento, porquanto o termo inicial da decadência, 
nesses casos, é a data do primeiro pagamento indevido, conforme disposto no § 1º 
do art. 54 da Lei n. 9.784/1999. Precedentes: REsp 1.758.047/ES, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/11/2018.

3. Na hipótese, à incorporação dos quintos desde 1996, e a Gratificação 
de Estímulo à Docência (GED), instituída pela Lei nº 9.678/1998, foi incluída no 
cômputo dos quintos em momento posterior, ou seja, a partir de 2006, sendo assim, 
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o início do prazo decadencial, em relação à análise da legalidade da inclusão da 
GED no cômputo dos quintos, teve seu início em 2006, e a notificação acerca da 
exclusão dos seus proventos ocorreu em 2019, está, de fato, caracterizada a 
decadência administrativa.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.940.863/SE, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 22/9/2021.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM SALARIAL. DECADÊNCIA. 
ARTS. 53 E 54 DA LEI N. 9.784/1999. OCORRÊNCIA. ADEQUAÇÃO DOS 
VENCIMENTOS A NOVO PADRÃO REMUNERATÓRIO.

1. De início, deve-se registrar que não se desconhece da orientação 
perfilhada pela Suprema Corte no julgamento do RE 636.553/RS, no sentido de que 
"o ato concessivo de aposentadoria tem natureza jurídica de ato administrativo 
complexo, ou seja, somente se aperfeiçoa após o registro no Tribunal de Contas, 
momento a partir do qual começa a fluir o prazo decadencial de cinco anos do art. 54 
da Lei 9.784/1999".

2. A tese em repercussão geral assim ficou redigida: "Em atenção aos 
princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas 
estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do 
processo à respectiva Corte de Contas".

3. No caso, a Corte de origem reconheceu a decadência administrativa ao 
fundamentar que, "inobstante o entendimento de que a aposentadoria somente está 
perfeitamente acabada por ocasião da última manifestação da Corte de Contas, há 
que se considerar que, no caso concreto, não se trata de decadência do prazo para a 
revisão do ato de aposentadoria, mas sim do prazo decadencial para a UFRGS 
revisar o ato administrativo que deu origem ao pagamento da vantagem salarial com 
a inclusão da GED em sua base de cálculo, quando a servidora ainda estava em 
atividade".

4. Observa-se que a redução da parcela nos proventos do servidor 
aposentado foi praticada pela própria Universidade e não pelo órgão de controle 
externo, o que afasta a orientação do Supremo Tribunal Federal em repercussão 
geral (RE 636.553/RS).

5. O entendimento adotado pela Corte de origem está em harmonia com 
a orientação desta Corte de que "o prazo de decadência para a Administração anular 
os atos administrativos de que decorram efeitos patrimoniais contínuos contar-se-á 
da percepção do primeiro pagamento. Ultrapassado o prazo quinquenal para 
anulação do ato administrativo, a decadência somente poderá ser afastada se 
demonstrada a má-fé do administrado" (AgRg no REsp 1.572.249/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016.). Precedentes.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.837.949/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 10/8/2021.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REVISÃO DA APOSENTADORIA. DECADÊNCIA DO DIREITO 
DE REVER ATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. ART. 54 
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DA LEI 9.784/1999.

1. O Superior Tribunal de Justiça possuía o entendimento de que a 
Administração poderia anular seus próprios atos a qualquer tempo, desde que 
eivados de vícios que os tornassem ilegais, nos termos das Súmulas 346 e 473/STF.

2. Todavia, sobreveio a Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que, em seu 
art. 54, preconiza que 'o direito da Administração de anular os atos administrativos 
de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé'.

3. No caso, o autor teve a vantagem denominada 'Opção de Função - 
55%' incorporada a seus proventos de aposentadoria, com efeitos financeiros a 
contar de janeiro de 2005 e implementada a primeira parcela em folha de pagamento 
de dezembro de 2007. A UFRGS fez o corte da referida vantagem e o desconto das 
prestações vencidas a título de reposição ao erário dos proventos do recorrido em 
12.11.2012.

4. Observa-se que, transcorridos mais de 7 anos do primeiro pagamento 
da vantagem, e levando-se em conta que, na sistemática do Código Civil revogado, 
os prazos decadenciais, diferentemente do que ocorre com os prazos de prescrição, 
não são suscetíveis de suspensão ou interrupção, a conclusão que se tira é a da 
decadência do direito de a Administração Pública Federal invalidar o ato 
administrativo que concedeu a vantagem, pois estão preenchidos os requisitos 
estabelecidos no art. 54 da Lei do Processo Administrativo da União.

5. Na espécie, o Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência do 
STJ, ao consignar que 'Em relação à rubrica FC Judicial, tenho por inafastável a 
decadência. Analisando as fichas financeiras do autor (ev. 1, FINANC7), percebe-se 
que seu pagamento no mesmo valor remonta a, pelo menos, janeiro de 2005. 
Considerando que o autor somente foi comunicado da necessidade de redução do 
valor em novembro de 2012, operou-se a decadência. Restam, portanto, 
prejudicados os demais argumentos relativos à legalidade do pagamento da rubrica, 
que não pode mais ser alterada pela parte ré.' (fls. 1.010-1.011, e-STJ).

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AgRg no REsp 1.580.246/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/4/2017.)

 

No mesmo sentido, em hipóteses idênticas, as seguintes decisões 

monocráticas: AgInt no REsp 1.922.758/SE, Rel. Ministro Teodoro Silva 

Santos, DJe 27/06/2024; REsp 2.067.066/SE, Rel.  Ministro Herman 

Benjamin, DJe 19/05/2023; REsp 1.959.931/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 

de 9.5.2023; REsp 2.031.227/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 21.3.2023; 

REsp 2.020.531/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 10.3.2023; REsp 

2.018.689/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 10.3.2023; REsp 1.936.144/SE, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 21.12.2022; REsp 2.038.141/SE, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, DJe de 16.12.2022; e REsp 2.020.415/SE, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, DJe de 8.9.2022.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
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jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Nessa senda:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)

3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a 
tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação fundada 
na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.251.683/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 19/4/2021.)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...)

2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.673.561/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 25/3/2021.)

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.140.318 / SE
Número Registro: 2024/0153579-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08010185720204058500

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
RECORRIDO : DELSO BRINGEL CALHEIROS
ADVOGADO : DANIEL FABRICIO COSTA JUNIOR - SE001698

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
AGRAVADO : DELSO BRINGEL CALHEIROS
ADVOGADO : DANIEL FABRICIO COSTA JUNIOR - SE001698

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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